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Dispõe sobre a obrigatoriedade da introdução da

disciplina Educação para O Trânsito, no currículo do ensino fundamental 
e

médio, da rede escolar do Estado de São Paulo.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aprova:

Artigo 1.o - Fica obrigatoriamente introduzida a disciplina

Educação para o Trânsito, no currículo do ensino fundamental e médio, da rede

escolar do Estado de São Paulo.

Artigo 2.o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 90 dias, contados à partir de sua publicação.

Artigo 3.o - Esta lei entrará em vigor na data de sua

= a
ta) publicação.

O legislador brasileiro ao fixar as diretrizes e bases da
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qo « educação nacional, Lei Federal n.o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, declarou a

*“<oducação dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nosEN
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ideais de solidariedade humana, e tem por finalidade o pleno desenvolvimento do

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para O

trabalho.
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De conformidade com a legislação vigente, os currículos de

ensino de educação básica devem ter uma base nacional comum, a ser

complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma

parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da

cultura, da economia e da clientela. Nesta parte diversificada está contemplada

uma imensa gama de matérias e disciplinas, podendo-se afirmar que nela deveria

constar a universidade dos conhecimentos humanos. Entretanto, em nosso estado

a rede estadual de ensino não contemplou a disciplina de Educação para o

Trânsito.

Com a entrada em vigor do Código de Trânsito Brasileiro,

instituído pela Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997, a educação para o trânsito é

tratada no Capítulo VI, no artigo 74 que diz:

“ A educação para o trânsito é direito de todos e constitui

dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito.

Parágrafo 1.o - É obrigatória a existência de coordenação

educacional em cada órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de

Trânsito.

Parágrafo 2.o - Os órgãos ou entidades executivos de

trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante

| convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões

estabelecidos pelo CONTRAN.

Pelo artigo 76 diz :

* A educação para o trânsito será promovida na pré escola

e nas escolas de 1.o, 2.o e 3.o graus, por meio de planejamento e ações

coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de

Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas

respectivas áreas de atuação.



Parágrafo único - Para a finalidade prevista neste artigo, O

Ministério da Educação e do Desporto, mediante proposta do CON
TRAN e do

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou mediante

convênio, promoverá:

|- a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo

om conteúdo programático sobre segurança de trânsito;

Il - a adoção de conteúdos relativos à educação para 
O

fessores

interdisciplinar €

trânsito nas escolas de formação para O magistério e o treinamento de pro

e multiplicadores;

Il - a criação de corpos técnicos interprofissionais para

levantamento e análise de dados estatísticos relativos ao trânsito;

IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de

trânsito junto aos núcleos interdisciplinares universitários de trânsito, com
 vistas E]

integração universidades-sociedade na área de trânsito.

Como podemos observar a educação para o trânsito passou

a ser prioridade, sendo a única forma de diminuir o alto índice de 
mortalidade

ânsito no Brasil e, em virtude da maior ocorrência, no

rá adaptar seus currículos
causada por acidentes de tr

Estado de São Paulo, de tais acidentes trágicos, deve

escolares para a disciplina Educação para o Trânsito.

Pelos motivos expostos, entendemos que esta Nobre Casa

dará o apoio valioso para a aprovação do presente Projeto de Lei.
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Proc. 4 CL

Nos termos do ítem 3, parágrafo único do artigo

148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 16o a 20o Sessões Ordinárias (de

27/02 a 05/03/98), tendo recebido .À emendage —
substitutivos que seguem juntados às fls. denos ( a

DOL, 05/03/98.


